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EDITAL Nº 110, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O Reitor da Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, torna público, nos termos da Base Legal indicada, o Edital de
abertura de inscrições destinado a selecionar candidatos, por meio de Processo Seletivo
Simplificado, para contratação de Professor Visitante, por tempo determinado, para atender à
necessidade temporária nas condições e características a seguir:

1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1 Base Legal: Leis nº 8.745/1993, nº 9.394/96 e nº 12.772/2012, Decreto n º

7.485/2011, Resolução nº 226 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (ConsEPE) e
alterações.

1.2 A contratação de professor visitante e de professor visitante estrangeiro tem
por objetivo: apoiar a execução dos programas de pós-graduação stricto-sensu; contribuir para
o aprimoramento de programas de ensino, pesquisa e extensão; contribuir para a execução de
programas de capacitação docente e viabilizar o intercâmbio científico e tecnológico.

1.3 Área: Engenharia de Informação, subárea: Programação.
1.4 Vagas: 01 (uma).
1.5 Período de Inscrição: 10/11/2018 a 10/01/2019.
1.6 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, pelo endereço

http://sig.ufabc.edu.br/sigrh/public.
1.7 Remuneração: R$ 9.585,67.
1.8 Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo

integral, com dedicação exclusiva.
1.9 Taxa de inscrição: Isento.
1.10 A íntegra do Edital de abertura encontra-se disponível nos endereços

eletrônicos www.ufabc.edu.br/concursos/docentes.

DÁCIO ROBERTO MATHEUS

EDITAL Nº 111/2018

O REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (UFABC), nomeado pelo Decreto da Presidência da República, de 25 de maio de 2018, publicado no Diário Oficial
da União (DOU), Seção 2, página 1, de 28 de maio de 2018, no uso de suas atribuições legais, faz saber que se encontrarão abertas inscrições de Concurso Público para cargos vagos
do Quadro de Referência dos Servidores Técnico-Administrativos da UFABC, instituído pelo Decreto nº 7.232, de 19 de julho de 2010, com sua última atualização feita pela Portaria
Interministerial n° 316, de 09 de outubro de 2017, do Ministério de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Educação. O Concurso Público será regido pelas Instruções
Especiais, parte integrante deste Edital. A organização, aplicação e correção das provas deste Concurso Público ficarão a cargo da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual
Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (Fundação VUNESP).

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DOS CARGOS
1. O Concurso Público destina-se ao provimento, mediante nomeação, dos cargos discriminados no item 2. deste Capítulo, com 36 (trinta e seis) vagas existentes e as que

vierem a existir, dentro do prazo de sua validade.
2. O código dos cargos, o nome dos cargos, os requisitos exigidos para Posse, o número total de vagas de cada cargo, o número de vagas para ampla concorrência, o

número de vagas reservadas para candidatos autodeclarados negros, o número de vagas reservadas para candidatos com deficiência, a carga horária semanal de trabalho e o
vencimento básico são os estabelecidos na tabela que segue:

. Código dos
cargos

Cargos Requisitos
(1)

Total de vagas
no concurso

(2)

Nº vagas p/ ampla
concorrência

(3)

Nº vagas
reservadas p/
autodeclarados

negros
(4)

Nº vagas reservadas
p/ pessoas c/

deficiência
(5)

Carga horária
semanal

Vencimento
Básico

. 001 Assistente em
Administração

Ensino Médio Completo +
Curso Técnico em
Administração ou Ensino
Médio Completo +
Experiência 12 meses nas

atribuições do cargo

25 18 5 2 40 horas R$ 2.446,96

. 002 Técnico de Laboratório -
Área Mecatrônica

Ensino Médio completo +
Curso Técnico em
Mecatrônica + Registro no
Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia

1 1 0 0 40 horas R$ 2.446,96

. 003 Técnico de Laboratório -
Área Química

Ensino Médio completo +
Curso Técnico em Química
+ Registro no Conselho

Regional de Química

2 1 0 1 40 horas R$ 2.446,96

. 004 Técnico de Tecnologia
da Informação

Ensino Médio Completo +
Curso Técnico em

Informática

1 1 0 0 40 horas R$ 2.446,96

. 005 Técnico em Audiovisual Ensino Médio Completo +
Curso Técnico em
Audiovisual ou Ensino
Médio Completo +
Experiência 12 meses nas

atribuições do cargo

1 1 0 0 40 horas R$ 2.446,96

. 006 Técnico em Segurança
do Trabalho

Ensino Médio Completo +
Curso Técnico em
Segurança do Trabalho +
Registro no Ministério do

Trabalho e Emprego

1 1 0 0 40 horas R$ 2.446,96

. 007 Administrador Bacharelado em
Administração ou
Bacharelado em
Administração Pública +
Registro no Conselho
Regional de Administração

1 1 0 0 40 horas R$ 4.180,66

. 008 Bibliotecário -
Documentalista

Bacharelado em
Biblioteconomia + Registro
no Conselho Regional de

Biblioteconomia

1 1 0 0 40 horas R$ 4.180,66

. 009 Engenheiro - Área
Mecânica

Bacharelado em
Engenharia Mecânica +
Registro no Conselho
Regional de Engenharia e

Agronomia

1 1 0 0 40 horas R$ 4.180,66

. 010 Pedagogo Bacharelado em Pedagogia 1 1 0 0 40 horas R$ 4.180,66

. 011 Psicólogo - Área
Psicologia da Saúde

Bacharelado em Psicologia
+ Registro no Conselho

Regional de Psicologia

1 1 0 0 40 horas R$ 4.180,66

Notas:
(1) O candidato que apresentar no momento da Posse o diploma de escolaridade exigido para o cargo com a nomenclatura do curso diversa à exigida neste Edital, deverá

apresentar também o histórico escolar para comprovar que o curso é compatível com as atribuições do cargo. Nessas situações, o tipo do curso deverá ser idêntico ao exigido no
item 2. deste capítulo, sendo nível Técnico, para os cargos de nível médio, e Bacharelado, para os cargos de nível superior.

(2) Número total de vagas existentes: somatório das vagas de ampla concorrência e das vagas reservadas para candidatos com deficiência e candidatos autodeclarados
negros.

(3) Número de vagas para ampla concorrência, excluindo-se a reserva para candidatos com deficiência e candidatos autodeclarados negros.
(4) Reserva de vagas para candidatos autodeclarados negros nos termos dos dispositivos legais mencionados no Capítulo IV deste Edital.
(5) Reserva de vagas para candidatos com deficiência nos termos dos dispositivos legais mencionados no Capítulo V deste Edital.
3. Os vencimentos têm como base o mês de novembro de 2018.
3.1. Serão concedidos na forma da Lei ao candidato nomeado os seguintes benefícios: Auxílio-Alimentação, Auxílio-Transporte, Assistência à Saúde, Auxílio Pré-Escolar e as

vantagens previstas no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (Lei n° 11.091, de 12 de janeiro de 2005).
4. Os candidatos serão nomeados para os cargos constantes no item 2. deste Capítulo, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação do Concurso Público, e serão

lotados em quaisquer dos campi da UFABC na Região do Grande ABC, em que haja disponibilidade de vagas e/ou de acordo com o interesse da administração, devendo ser observado
o disposto no item 6. e subitem 6.1. do Capítulo XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS, deste Edital.

5. As atribuições a serem exercidas pelo candidato encontram-se no Anexo I - DAS ATRIBUIÇÕES.
II - DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição deverá ser efetuada, das 10 horas de 09.11.2018 às 16 horas de 10.12.2018, exclusivamente pela internet no site da Fundação Vunesp

(www.vunesp.com.br).
1.1. Não será permitida inscrição por meio bancário, pelos Correios, fac-símile, condicional ou fora do prazo estabelecido.
2. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais

o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.
3. Para se inscrever, o candidato deverá atender os requisitos do cargo e entregar, na data da Posse, a comprovação de:
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros;
b) ter 18 anos completos;
c) quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
d) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral;
e) estar com o CPF regularizado;
f) possuir os requisitos exigidos para o exercício das atribuições do cargo;
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g) não registrar antecedentes criminais;
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada em avaliação médica;
i) certidão que comprove a condição de jurado, conforme disposto no subitem 4.2. do Capítulo XII - DO PROVIMENTO DOS CARGOS;
j) outros documentos que a UFABC julgar necessários.
3.1. A escolaridade exigida no requisito do cargo será comprovada por meio de diploma do curso requerido para o cargo.
3.2. A experiência exigida no requisito dos cargos Assistente em Administração e Técnico em Audiovisual será comprovada por meio de:
a) Cópia da Carteira de Trabalho e Assistência Social (CTPS) contendo a parte de identificação do candidato e do registro do empregador (com data de entrada e saída,

se for o caso), acrescida de declaração do empregador que informe o período e a espécie do serviço realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas, se realizado na área
privada.

b) declaração de Tempo de Serviço, quando realizado em órgão público (Municipal, Estadual ou Federal), que informe o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie
do serviço realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas.

c) Contrato de prestação de serviço e recibo de pagamento autônomo (RPA), com comprovação de recolhimento de impostos junto ao órgão municipal, estadual ou federal
(mês a mês do período citado), acrescido de declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso) e a descrição do serviço realizado, no caso de serviço
prestado como autônomo.

d) declaração comprovando estágio, de acordo com a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
3.2.1. Não será computado como experiência profissional, o tempo de monitoria, de bolsa de estudo ou prestação de serviço como voluntário.
3.2.1.1. As descrições das atividades administrativas mencionadas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do subitem 3.2. deverão ser compatíveis com a descrição das atividades

do cargo dispostas neste Edital, sob pena de não reconhecimento para fins de comprovação da experiência exigida.
3.3. Não será permitida, em hipótese alguma, troca do cargo pretendido, após a efetivação da inscrição.
3.3.1. O candidato que se inscrever para mais de 01 (um) cargo será considerado ausente naquele em que não comparecer na prova objetiva, sendo eliminado do Concurso

Público no respectivo cargo.
4. O correspondente pagamento da importância do valor da taxa de inscrição poderá ser efetuado, em dinheiro ou em cheque, somente nas agências do Banco do

Brasil.

. Cargos Valor da taxa de inscrição (R$)

. 001 - Assistente em Administração
002 - Técnico de Laboratório - Área Mecatrônica
003 - Técnico de Laboratório - Área Química
004 - Técnico de Tecnologia da Informação
005 - Técnico em Audiovisual
006 - Técnico de Segurança do Trabalho

60,00

. 007 - Administrador
008 - Bibliotecário/Documentalista
009 - Engenheiro - Área Mecânica
010 - Pedagogo
011 - Psicólogo - Área Psicologia da Saúde

90,00

4.1. Se, por qualquer razão, o cheque for devolvido ou efetuado pagamento em valor menor ao da taxa de inscrição, a inscrição do candidato será automaticamente
cancelada.

4.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou
depósito comum em conta corrente, condicional ou realizado após o dia 11.12.2018 ou por qualquer outro meio que não os especificados neste Edital.

4.2.1. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação até o dia 11.12.2018.
4.3. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens e seus subitens anteriores implicará o cancelamento da inscrição do candidato, verificada a irregularidade

a qualquer tempo.
4.4. Para o pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser utilizado a Guia de Recolhimento da União - GRU simples, gerada até o último dia do período das inscrições.

Atenção para o horário bancário.
4.4.1. A Guia de Recolhimento da União - GRU simples poderá ser paga, somente nas agências do Banco do Brasil, até o dia 11.12.2018.
4.4.2. Em caso de evento que resulte em fechamento das agências bancárias, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipadamente.
4.5. A efetivação da inscrição para o cargo desejado, somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento da Guia de Recolhimento da União - GRU simples

referente à taxa.
4.5.1. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página do Concurso Público, durante e após o período das

inscrições.
4.5.2. Caso seja detectada falta de informação, o candidato deverá entrar em contato com o Disque VUNESP, para verificar o ocorrido.
4.6. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada após o prazo de vencimento da Guia de Recolhimento da União - GRU simples, a mais ou em

duplicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto ao candidato amparado pelo Decreto nº 6.593, de 02
de outubro de 2008 e Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, conforme constante no Capítulo III - DA ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO.

4.6.1. O valor pago a título de taxa de inscrição não poderá ser transferido para terceiro e nem para outros Concursos Públicos.
5. A devolução da importância paga somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.
6. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de inscrição.
6.1. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em

consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado e que o fato seja constatado posteriormente.
6.2. Realizada a inscrição, o candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, poderá realizar pela internet, acessando no site www.vunesp.com.br,

na Área do Candidato e/ou entrando em contato com o Disque VUNESP.
6.3. Para efeito de critério de desempate serão consideradas as correções cadastrais realizadas até o 2º dia útil contado a partir da data de realização da prova objetiva,

devendo ser observado o item 12. e seus subitens, deste capítulo.
6.4. O candidato que não atender aos termos dos subitens 6.2. e subitem 6.3. deste Capítulo deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão,

não devendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
7. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à UFABC o direito de excluir do Concurso Público aquele que

preenchê-la com dados incorretos ou que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.
8. No ato da inscrição, não serão solicitados os documentos comprobatórios constantes no item 3. deste Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação quando da Posse,

sob pena de exclusão do candidato do Concurso Público.
8.1. Não deverá ser enviada à UFABC ou à Fundação VUNESP qualquer cópia de documento de identidade.
9. Informações complementares referentes à inscrição poderão ser obtidas pelo Disque VUNESP.
10. Para inscrever-se, o candidato deverá durante o período das inscrições:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar no site o link correlato ao Concurso Público;
c) ler, na íntegra, o respectivo Edital e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
d) transmitir os dados da inscrição;
e) imprimir a Guia de Recolhimento da União - GRU simples;
f) efetuar o correspondente pagamento da taxa de inscrição, de acordo com o item 4. deste Capítulo, até 11.12.2018.
11. O candidato poderá utilizar, para fins de inscrição, o PROGRAMA ACESSA SÃO PAULO, que disponibiliza postos (locais públicos para acesso à internet), em várias cidades

do Estado de São Paulo. Esse programa é completamente gratuito e permitido a todo cidadão.
11.1. Para utilizar o equipamento, basta ser feito um cadastro e apresentar o RG nos próprios Postos do Acessa SP.
12. O candidato que tenha exercido a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal n.º 11.689, de 9 de junho de 2008, poderá solicitar, na ficha de inscrição, esta

opção para fins de critério de desempate.
12.1. Este dado não poderá ser retificado/alterado à vista de que será considerado o informado na data da inscrição.
12.2. O candidato, para fazer jus ao previsto no item 12. deste Capítulo deverá comprovar, nos termos do disposto no subitem 12.3. deste Capítulo, ter exercido a função

de jurado no período entre a data da vigência da referida Lei e a data de término das inscrições.
12.3. O candidato - no ato da nomeação - deverá entregar prova documental de que exerceu essa função de jurado, conforme disposto no Capítulo XII - DO PROVIMENTO

DOS CARGOS.
12.4. Será eliminado deste Concurso Público, o candidato que - no ato da nomeação - não comprove, documentalmente, conforme disposto no Capítulo XII deste Edital,

ter exercido a função de jurado, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição) e que tenha sido beneficiado desse critério de desempate para este Concurso
Público.

13. Às 16 horas (horário de Brasília) do último dia do período das inscrições, a ficha de inscrição e a Guia de Recolhimento da União - GRU simples não estarão mais
disponibilizados no site.

14. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a não efetivação da inscrição.
15. A Fundação VUNESP e a UFABC, não se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de

comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
16. As informações prestadas pelo requerente são de sua inteira responsabilidade, podendo a UFABC e a Fundação VUNESP, utilizá-las em qualquer época, no amparo de

seus direitos, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
17. Informações inverídicas, mesmo que detectadas após a realização do Concurso Público, acarretarão a eliminação do candidato do Concurso Público, importando em

anulação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, sem prejuízo das ações criminais cabíveis.
18. O candidato que não se declarar deficiente, mas que necessitar de condição especial para a realização das provas, deverá no período das inscrições:
a) acessar o link próprio deste Concurso Público, no site www.vunesp.com.br;
b) durante o preenchimento da ficha de inscrição, no campo "Condição Especial", especificar os recursos/condições especiais de que necessita, seguindo as instruções ali

indicadas.
18.1. Para o envio do Laudo Médico, caso necessário, o candidato deverá:
a) acessar o link próprio deste Concurso Público, no site www.vunesp.com.br;
b) após o preenchimento do formulário de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar o link "Envio de Documentos" e realizar o envio do Laudo Médico, por meio

digital (upload).
b1) o Laudo Médico deverá ser digitalizado com tamanho de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg".
18.1.1. O Laudo Médico encaminhado terá validade somente para este Concurso Público.
18.1.2. Não serão considerados os documentos contendo solicitação de condição especial enviados pelos Correios, por e-mail ou por quaisquer outras formas não

especificadas neste Edital, salvo os casos atípicos que serão tratados com excepcionalidade.
18.2. O candidato que não atender ao estabelecido ao item 18. e seus subitens deste Capítulo, durante o período das inscrições, não terá a sua prova especial preparada

ou as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado.
18.2.1. O atendimento às condições especiais pleiteadas para a realização da(s) prova(s) ficará sujeito à análise da razoabilidade e viabilidade do solicitado.
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III. DA ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, será concedida isenção do valor da taxa de inscrição:
a) aos candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja

inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional; e
b) aos candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.
1.2. O candidato que preencher a uma das condições estabelecidas no item 1. deste Capítulo, poderá solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição, obedecendo

aos seguintes procedimentos:
1.2.1. No caso de isenção pelo CadÚnico, o candidato deverá:
a) a partir das 10 horas do dia 09.11.2018 às 23h59min do dia 12.11.2018, acessar o link próprio da página do Concurso Público no site www.vunesp.com.br;
b) no preenchimento da ficha de inscrição, informar o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico.
1.2.2. No caso de ser doador de medula óssea, o candidato deverá:
a) a partir das 10 horas do dia 09.11.2018 às 23h59min do dia 12.11.2018, acessar o link próprio da página do Concurso Público no site www.vunesp.com.br;
b) acessar a Área do Candidato, selecionar o link "Envio de Documentos" e realizar o envio da documentação comprobatória emitida pelas entidades reconhecidas pelo

Ministério da Saúde, por meio digital (upload);
b1) a documentação deverá ser digitalizada com tamanho de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: "pdf" ou "png" ou "jpg" ou "jpeg".
1.2.3. O candidato poderá, durante o período das 10 horas do dia 09.11.2018 às 23h59min do dia 13.11.2018, juntar nova documentação ou excluir documentação que

tenha juntado para justificar/satisfazer a solicitação de isenção de taxa de inscrição. Essa providência somente deverá ser realizada no link próprio deste Concurso Público, no site
da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br).

1.3. Não será considerada a documentação comprobatória relativa à solicitação de isenção da taxa de inscrição encaminhada por outro meio que não o estabelecido no
subitem 1.2.2., deste Capítulo.

1.4. O candidato deverá, a partir de 28.11.2018, acessar o site www.vunesp.com.br para verificar o resultado oficial da solicitação de isenção pleiteada.
1.5. O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido terá automaticamente sua inscrição efetivada, não havendo necessidade de qualquer outro procedimento.
1.6. Da decisão que venha eventualmente indeferir o pedido de isenção da taxa de inscrição, fica assegurado ao candidato o direito de interpor, devidamente justificado

e comprovado, recurso no período previsto, das 10 horas de 28.11.2018 às 23h59min de 29.11.2018, conforme o Capítulo XI - DOS RECURSOS.
1.6.1. Não será permitida, no prazo de recurso, a complementação de documentos.
1.6.2. O resultado da análise do recurso será divulgado, exclusiva e oficialmente, na data prevista de 07.12.2018 a partir das 10 horas, no site www.vunesp.com.br.
1.7. O candidato que tiver a solicitação indeferida, e queira participar do Certame, deverá acessar novamente o link próprio no site da Fundação VUNESP

(www.vunesp.com.br), digitar seu CPF e proceder à efetivação da inscrição, pagando a Guia de Recolhimento da União - GRU simples, com o correspondente valor da taxa de inscrição,
até 11.12.2018, observado o disposto neste Edital, no que couber.

1.8. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do candidato, sob pena da nulidade da inscrição e de todos os atos dela decorrentes, além de sujeitar
o candidato às penalidades previstas em lei, não sendo admitida alteração e/ou qualquer inclusão após o período de solicitação do benefício.

1.9. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufruir da isenção de que trata o art. 1º estará sujeito a:
a) cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso Público, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu resultado;
b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo;
c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.
IV - DA INSCRIÇÃO PARA AUTOdeclaraDOS NEGROS
1. Fica reservado aos candidatos autodeclarados negros, amparados pela Lei Federal nº 12.990, de 09 de junho de 2014, e Portaria Normativa n° 4, de 6 de abril de 2018,

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o equivalente a 20% (vinte por cento), sempre que o número total de vagas para cada cargo, oferecidas neste Concurso
Público, for igual ou superior a 3 (três) conforme discriminado no item 2. do Capítulo I - DOS CARGOS.

2. Será considerado candidato negro aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição, conforme os critérios de raça ou cor utilizado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

3. Para assegurar a concorrência às vagas reservadas conforme item 1. deste Capítulo, os candidatos que se autodeclararem negros indicarão em campo específico, no
momento da inscrição, se pretendem concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

3.1 Até o final do período de inscrição do Concurso Público, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.
4. A inscrição para reserva de vagas para candidato autodeclarado negro é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais deste Edital, caso não opte pela

reserva de vagas.
4.1. A autodeclaração somente terá validade se efetuada no momento da inscrição.
4.2. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto nos itens 2. e 3. deste Capítulo, acarretará sua participação somente nas demais listas, se for o caso.
4.3. O candidato inscrito nos termos deste Capítulo participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo,

à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas.
5. O candidato autodeclarado negro que optar pela reserva de vaga pelas cotas raciais, concorrerá concomitantemente às vagas reservadas nos termos da Lei Federal nº

12.990, de 09 de junho de 2014, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no Concurso Público.
5.1. Em caso de desistência de candidato autodeclarado negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato autodeclarado negro posteriormente

classificado.
6. O candidato que não realizar a inscrição, conforme instruções constantes deste Capítulo, não poderá alegar a referida condição em seu benefício e não poderá impetrar

recurso em favor de sua condição.
7. A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade.
7.1. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação, nos termos da Portaria Normativa n° 4, de 6 de abril de 2018, do

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
7.2. O procedimento de heteroidentificação será realizado de forma presencial e ocorrerá antes da homologação do resultado final do Concurso Público.
7.3. A convocação para o procedimento de heteroidentificação será publicada no Diário Oficial da União e disponibilizado nos sites www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-

administrativos e www.vunesp.com.br, com a indicação de local, data e horário para realização do procedimento.
7.4. O candidato que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação será eliminado do Concurso Público, dispensada a convocação suplementar de candidatos

não habilitados.
7.5. O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será publicado Diário Oficial da União e disponibilizado nos sites www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-

administrativos e www.vunesp.com.br, do qual constarão os dados de identificação do candidato, a conclusão do parecer da comissão de heteroidentificação a respeito da confirmação
da autodeclaração e as condições para exercício do direito de recurso pelos interessados.

7.6. O candidato que não obtiver a confirmação da autodeclaração poderá entrar com recurso, devendo ser observado o prazo disposto no item 1. do Capítulo XI - DOS
R EC U R S O S .

8. Serão eliminados do Concurso Público os candidatos cujas autodeclarações não forem confirmadas em procedimento de heteroidentificação, ainda que tenham obtido
nota suficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé.

9. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou classificação de candidatos autodeclarados negros, será elaborada somente a Lista de Classificação Geral e/ou Lista de
Classificação Especial.

V - DA INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, Lei nº 7.853, de 24

de outubro de 1989, Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Decreto Federal n° 9.508, de 24 de setembro de 2018 e Decreto
Federal n° 9.546, de 30 de outubro de 2018, é assegurado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, para provimento de cargos cujas atribuições sejam compatíveis
com a sua deficiência, que será verificada por meio de inspeção médica.

2. Em obediência ao disposto no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 e pelo Decreto Fe d e r a l
n° 9.546, de 30 de outubro de 2018, e Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, artigo 5º, § 2º, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes,
por cargo deste Edital, e das vagas que eventualmente forem criadas durante a validade do Concurso Público, desde que possuam deficiência compatível para as atribuições do cargo,
de acordo com a Constituição Federal.

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias relacionadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, e na Súmula n° 377 do Superior Tribunal de Justiça.

3.1 Não constitui obstáculo à inscrição ou ao exercício das atribuições pertinentes ao cargo a utilização de material tecnológico ou de uso habitual por parte dos candidatos
com deficiência.

4. Para concorrer como candidato com deficiência, o candidato deverá especificar na ficha de inscrição, no campo "Deficiência", a condição de deficiente, informando o
CID observando o disposto no artigo 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de outubro de 2004, ou na Súmula
377 do Superior Tribunal de Justiça, e se deseja concorrer às vagas reservadas para tal.

5. O candidato com deficiência deverá, até às 23h59min do último dia de inscrição, proceder ao envio de:
a) Laudo Médico da deficiência correspondente, devendo ser preenchido em formulário específico (Anexo III, IV ou V, conforme o tipo de deficiência), disponível no link

próprio no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), e na página do Concurso Público no site da UFABC (www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-administrativos), que ateste a
espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência.
O Laudo Médico deverá apresentar também os dados do candidato, assinatura e carimbo (com número do CRM) de dois médicos.

b) O tempo para a realização das provas para o candidato com deficiência poderá ser diferente, desde que requerido no Laudo Médico, indicado na alínea "a" do item
5. deste Capítulo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe ou profissional especialista em sua deficiência. Este tempo não poderá ultrapassar 60 (sessenta)
minutos para realização da prova.

5.1. Para o envio dos documentos mencionados nas alíneas "a" e "b" do subitem 5., deste Capítulo o candidato deverá:
a) acessar o link próprio do Concurso Público, no site www.vunesp.com.br.
b) após o preenchimento do formulário de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar o link "Envio de Documentos" e realizar o envio do Laudo Médico, conforme

previsto no item 5., deste Capítulo, por meio digital (upload).
b1) o Laudo Médico e os demais documentos para envio deverão ser digitalizados com tamanho de até 500 KB e em uma das seguintes extensões: "pdf" ou "png" ou

"jpg" ou "jpeg".
5.2. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou proveniente de arquivo corrompido.
5.3. O candidato que se declarar deficiente e que necessitar de condição especial para a realização das provas, inclusive prova ampliada, em braile, etc., deverá, no período

das inscrições:
a) acessar o link próprio do Concurso Público, no site www.vunesp.com.br.
b) durante o preenchimento da ficha de inscrição, no campo "Condição Especial", especificar os recursos/condições especiais de que necessita, seguindo as instruções ali

indicadas.
5.3.1. No caso de solicitação de tempo adicional para realização da prova, o candidato deverá observar, ainda, o disposto na alínea "b" do item 5. deste Capítulo, não

podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
5.4. Não serão considerados os documentos enviados pelos Correios, por e-mail ou por quaisquer outras formas não especificadas neste Edital.
6. O Laudo Médico encaminhado terá validade somente para este Concurso Público.
7. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser deficiente ou aquele que se declarar, mas não atender aos dispositivos mencionados no item 5.,

deste Capítulo, não será considerado candidato com deficiência, para fins deste Concurso Público.
7.1. O candidato na condição de deficiente que necessitar de condição especial para a realização das provas que não atender ao disposto no subitem 5.3. e, quando for

o caso, seu subitem 5.3.1., deste Capítulo, não terá prova especial preparada e/ou condição específica para realização da prova atendida, seja qual for o motivo alegado.
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8. O Laudo Médico e documentos enviados atestando a deficiência do candidato serão submetidos à análise de equipe multiprofissional da UFABC, nos termos do Decreto
Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, e Decreto Federal n° 9.546, de 30 de outubro de 2018, podendo incorrer na não aceitação da inscrição do candidato.

9. Após a análise referida no item 8. deste Capítulo, será publicado, na data prevista de 04.01.2019, no Diário Oficial da União e disponibilizado nos sites
www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-administrativos e www.vunesp.com.br, a lista das inscrições dos candidatos com deficiência deferidas e indeferidas.

10. As inscrições na modalidade de candidato com deficiência indeferidas serão automaticamente consideradas inscritas para as vagas de ampla concorrência.
10.1. O candidato, como deficiente, cuja inscrição for indeferida terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da publicação do indeferimento, para entrar com

recurso.
10.1.1. Para a interposição do recurso o candidato deverá observar o disposto nos itens 2. e 3. do Capítulo XI - DOS RECURSOS.
10.2. O recurso será analisado pela equipe multiprofissional da UFABC.
10.3. Após a análise do recurso, o resultado será publicado na data prevista de 15.01.2019, no Diário Oficial da União e disponibilizado nos sites

www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-administrativos e www.vunesp.com.br, sendo de total responsabilidade do candidato o acompanhamento.
11. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo não serão conhecidos.
12. Candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme disposto neste Capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua condição, seja qual for o motivo

alegado.
13. Após o período das inscrições, fica proibida qualquer inclusão de candidatos com deficiência.
14. O candidato com deficiência visual deverá indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, o tipo de prova especial de que necessitará.
14.1. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas respostas serão transcritas para a folha de

respostas original por um fiscal designado para tal finalidade.
14.1.1. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.
14.1.2. Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas confeccionadas de acordo com o solicitado no

ato de sua inscrição.
14.1.2.1. O candidato deverá indicar, no momento da inscrição, o tamanho da fonte de sua prova ampliada.
14.1.2.2. O candidato que não indicar o tamanho da fonte, terá sua prova elaborada na fonte 24.
14.1.3. Candidatos com deficiência visual (amblíopes), que solicitarem prova especial por meio da utilização de software, serão oferecidos computador/notebook, com o

software NVDA disponível para uso dos candidatos durante a realização de sua prova.
14.1.3.1. Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou software mencionados no subitem 14.1.3., será disponibilizado ao candidato fiscal ledor

para leitura de sua prova.
14.2. O candidato com deficiência auditiva deverá indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, se necessitará de:
a) intérprete de LIBRAS;
b) autorização para utilização de aparelho auricular.
14.3. O candidato com deficiência física deverá indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, se necessitará de:
a) mobiliário adaptado;
b) auxílio no manuseio da prova e transcrição de respostas.
15. O atendimento às condições especiais pleiteadas para realização da(s) prova(s) ficará sujeito, por parte da Fundação VUNESP, à análise da viabilidade e razoabilidade

do solicitado.
16. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, particularmente em seu artigo

2º, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao
dia, horário, local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

17. No ato da Posse, o candidato cuja deficiência não se confirme no exame médico admissional será eliminado da lista de candidatos com deficiência, devendo constar
apenas na lista de classificação geral final, caso obtenha pontuação necessária para tanto.

18. As vagas definidas no Capítulo II deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência, por reprovação no Concurso Público ou pela equipe
multiprofissional, serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância à ordem classificatória.

19. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser admitido para as vagas reservadas às pessoas com
deficiência.

20. O candidato com deficiência, se classificado na forma do Capítulo X - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO FINAL, além de figurar na lista de classificação
geral por cargo, terá seu nome constante na lista específica de candidatos com deficiência, por cargo.

21. No ato da inscrição, o candidato com deficiência declara, automaticamente, estar ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, no caso
de vir a exercê-la, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação no estágio probatório.

VI. DA PROVA
1. O Concurso Público constará da seguinte prova:

. Cargos Prova Objetiva Questões Peso

. 001 - Assistente em Administração
002 - Técnico de Laboratório - Área Mecatrônica
003 - Técnico de Laboratório - Área Química
005 - Técnico em Audiovisual
006 - Técnico em Segurança do Trabalho

Conhecimentos Gerais:
- Língua Portuguesa
- Matemática
- Legislação
- Noções de Informática

10
10
5
5

1
1
1
1

. Conhecimentos Específicos:
- Conhecimentos Específicos

20 2

. 004 - Técnico de Tecnologia da Informação Conhecimentos Gerais:
- Língua Portuguesa
- Matemática
- Legislação
- Raciocínio Lógico

10
10
5
5

1
1
1
1

. Conhecimentos Específicos:
- Conhecimentos Específicos

20 2

. 007 - Administrador
008 - Bibliotecário-Documentalista
010 - Pedagogo
011 - Psicólogo - Área Psicologia da Saúde

Conhecimentos Gerais:
- Língua Portuguesa
- Legislação
- Noções de Informática

15
10
5

1
1
1

. Conhecimentos Específicos:
- Conhecimentos Específicos

30 2

. 009 - Engenheiro - Área Mecânica Conhecimentos Gerais:
- Língua Portuguesa
- Matemática
- Legislação
- Noções de Informática

10
10
5
5

1
1
1
1

. Conhecimentos Específicos:
- Conhecimentos Específicos

30 2

1.1. A prova objetiva, para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar o grau de conhecimento geral do candidato, bem como a capacidade de
análise, entendimento e interpretação de informações, habilidade de trabalhar com estrutura lógica das relações, capacidade dedutiva e conhecimentos técnicos específicos do
cargo.

1.1.1. A prova objetiva, para todos os cargos, será composta de questões de múltipla escolha com 5 alternativas cada uma, sendo apenas uma alternativa correta, de acordo
com o conteúdo programático estabelecidos no Anexo II - DO CONTEÚDO PROGRAMÁT I CO.

1.1.2. A prova objetiva terá duração de:
- para os cargos de Assistente em Administração, Técnico de Laboratório (áreas Mecatrônica e Química), Técnico de Tecnologia da Informação, Técnico em Audiovisual e

Técnico em Segurança do Trabalho: 3 horas.
- para os cargos de Administrador, Bibliotecário-Documentalista, Engenheiro - Área Mecânica, Pedagogo e Psicólogo - Área Psicologia da Saúde: 3 horas e 30 minutos.
2. Para a prestação da prova, deverão ser observados, também, o Capítulo VII - DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA e o Capítulo VIII - DO JULGAMENTO DA PROVA E

H A B I L I T AÇ ÃO.
VII - DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A prova será aplicada na cidade de Santo André/SP.
1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação das provas na cidade de Santo André/SP, por qualquer que seja o motivo, a Fundação VUNESP poderá aplicá-las em municípios

próximos, não assumindo qualquer tipo de responsabilidade quanto às eventuais despesas dos candidatos.
2. A convocação para a realização das provas deverá ser acompanhada pelo candidato por meio de Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial da União não

podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
2.1. O candidato poderá ainda:
- consultar o site www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-administrativos;
- consultar o site www.vunesp.com.br; ou
- contatar o Disque VUNESP.
2.2. O candidato somente poderá realizar a prova na data, horário, turma, sala e local constantes do Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial da União e

divulgado, como subsídio, nos sites da UFABC e da Fundação VUNESP, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante do Edital de Convocação, com antecedência mínima de 60 minutos do horário previsto para

seu início, munido de:
a) caneta de tinta preta; e
b) original de um dos seguintes documentos de identificação: Cédula de Identidade (RG) ou Registro de Identificação Civil (RIC), Carteira de Órgão ou Conselho de Classe,

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Certificado Militar, Carteira Nacional de Habilitação, expedida nos termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
Passaporte, Carteiras de Identidade expedidas pelas Forças Armadas, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, Registro Nacional de Estrangeiro - RNE.

3.1. Somente será admitido na sala ou local de prova o candidato que apresentar um dos documentos discriminados na alínea "b" do item 3. deste Capítulo e desde que
permita, com clareza, a sua identificação.

3.2. O candidato que não apresentar o documento, conforme a alínea "b" do item 3. deste Capítulo, não fará a prova, sendo considerado ausente e eliminado do Concurso
Público.

3.3. Não serão aceitos protocolo, cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, Boletim de Ocorrência ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital,
inclusive carteira funcional de ordem pública ou privada.

4. Não será admitido na sala ou no local de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início.
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5. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem aplicação das provas fora do local, sala, turma,
data e horário preestabelecido.

6. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal.
7. Em caso de necessidade de amamentação durante a prova objetiva, a candidata deverá levar um acompanhante, maior de idade, devidamente comprovada, que ficará

em local reservado para tal finalidade e será responsável pela criança.
7.1. A Fundação VUNESP não se responsabiliza pela criança no caso de a candidata não levar o acompanhante, podendo, inclusive, ocasionar a sua eliminação do Concurso

Público.
7.2. No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela criança.
7.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata.
8. Excetuada a situação prevista no item 7. deste Capítulo, não será permitida a permanência de qualquer acompanhante, inclusive criança, nas dependências do local de

realização da prova, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público.
9. Realizada a inscrição, o candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, poderá realizar pela internet, acessando no site www.vunesp.com.br, na

Área do Candidato e/ou no Disque VUNESP, devendo ser observado o item 8. do Capítulo XIII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
9.1. Para efeito de critério de desempate serão consideradas as correções cadastrais realizadas até 2 (dois) dias úteis contados a partir do 1º dia útil subsequente à data

de realização da prova objetiva, devendo ser observado o item 12. e seus subitens, do Capítulo II - DAS INSCRIÇÕES
9.2. O candidato que não atender aos termos do item 9. e subitem 9.1. deste Capítulo deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão, não

devendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
10. O candidato que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em que estiver prestando a prova.
11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova.
12. São de responsabilidade do candidato, inclusive no que diz respeito aos seus dados pessoais, a verificação e a conferência do material entregue pela Fundação VUNESP,

para a realização da prova.
13. Durante a prova, não serão permitidas quaisquer espécies de consulta a códigos, livros, manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa, utilização de outro

material não fornecido pela Fundação VUNESP, utilização de protetor auricular, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, relógio, telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico de
comunicação ou de gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato.

13.1. O candidato, que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico, deverá antes do início da prova:
a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela Fundação VUNESP, antes do início da prova, devendo lacrar a embalagem e mantê-la lacrada, embaixo da carteira,

durante todo o tempo de realização da prova;
d) colocar também, nessa embalagem, os eventuais pertences pessoais (bonés, gorros ou similares, relógio, protetor auricular etc.);
e) esse material deverá permanecer durante todo o período de permanência do candidato no local de prova, dentro dessa embalagem, que deverá também permanecer

lacrada e embaixo da carteira, até a saída do candidato do prédio de aplicação da prova;
f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados e lacrados, bem como com seus alarmes desabilitados, até a saída do candidato do prédio de aplicação da

prova.
14. A VUNESP, objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público da UFABC - o que é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos - bem como

a sua autenticidade, solicitará aos candidatos, a impressão digital e a reprodução de uma frase, durante a realização das provas, na lista de presença.
14.1. A impressão digital ou assinatura do candidato visa, ainda, atender ao disposto no item 3. do Capítulo XII - DO PROVIMENTO DOS CARGOS.
14.2. A Fundação VUNESP poderá, no transcorrer da aplicação da prova, efetuar varredura, com detector de metal, em ambientes no local de aplicação.
15. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) não comparecer às provas, ou quaisquer das etapas, conforme convocação oficial publicada no Diário Oficial da União seja qual for o motivo alegado;
b) apresentar-se fora de local, sala, turma, data e/ou do horário estabelecidos no Edital de Convocação;
c) não apresentar o documento de identificação conforme o previsto na alínea "b" do item 3. deste Capítulo;
d) ausentar-se, durante o processo, da sala ou do local de prova sem o acompanhamento de um fiscal;
e) estiver, no local de prova, portando, após o início da prova, qualquer equipamento eletrônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou desligados, que não tenha

atendido ao item 13. e seu subitem, deste Capítulo;
f) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou por escrito, bem como fazendo uso de material não permitido para a realização

da prova;
g) lançar meios ilícitos para a realização da prova;
h) não devolver ao fiscal qualquer material de aplicação das provas, fornecido pela Fundação VUNESP;
i) estiver portando armas de qualquer espécie, ainda que possua o respectivo porte ou autorização;
j) durante o processo, não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
l) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova;
m) retirar-se do local da prova objetiva antes de decorrido o tempo mínimo de 75% de permanência.
DA PROVA OBJETIVA
16. A prova objetiva tem data prevista para sua realização em 10.02.2019, no período da manhã, para todos os cargos.
16.1. O candidato deverá observar, total e atentamente, o disposto nos itens 1. a 15., e seus subitens deste Capítulo, não podendo ser alegada qualquer espécie de

desconhecimento.
17. A confirmação da data e horário e informação sobre o local e sala, para a realização da prova objetiva, deverão ser acompanhadas pelo candidato por meio de Edital

de Convocação a ser publicado no Diário Oficial da União e divulgado como subsídio no site da UFABC.
17.1. Nos 5 (cinco) dias que antecederem a data prevista para a prova, o candidato poderá ainda:
- consultar o site www.vunesp.com.br; ou
- contatar o Disque VUNESP.
17.2. Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar do Edital de Convocação, esse deverá entrar em contato com a Fundação

VUNESP, para verificar o ocorrido.
17.3. Ocorrendo o caso constante do subitem 17.2. deste Capítulo, poderá o candidato participar do Concurso Público e realizar a prova se apresentar o respectivo

comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, devendo, para tanto, preencher, datar e assinar, no dia da prova, formulário específico.
17.4. A inclusão de que trata o subitem 17.3. deste Capítulo, será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição.
17.5. Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à reclamação, independentemente de qualquer

formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
18. O horário de início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos esclarecimentos sobre sua aplicação.
18.1. O candidato somente poderá retirar-se da sala de aplicação da prova depois de transcorrido o tempo de 75% da sua duração, levando consigo somente o material

fornecido para conferência da prova objetiva realizada.
19. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões.
19.1. O candidato deverá observar, total e atentamente, os termos das instruções contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas, não podendo ser

alegada qualquer espécie de desconhecimento.
19.2. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
19.3. A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue, no final

da prova, ao fiscal de sala, juntamente com o caderno de questões.
19.4. O candidato deverá transcrever as respostas para a folha de respostas, com caneta de tinta preta, bem como assinar no campo apropriado.
19.4.1. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de outra cor para o preenchimento das respostas poderá acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que as

marcações poderão não ser detectadas pelo software de reconhecimento da digitalização.
19.4.2. O candidato que tenha solicitado à Fundação VUNESP fiscal transcritor deverá indicar os alvéolos a serem preenchidos pelo fiscal, indicado pela Fundação VUNESP,

designado para tal finalidade.
19.5. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas

esteja correta.
19.6. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato.
19.7. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o candidato continuar respondendo questão ou procedendo

à transcrição para a folha de respostas.
19.8. Um exemplar do caderno de questões da prova objetiva, em branco, será disponibilizado, única e exclusivamente, no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br)

na página do Concurso Público, a partir das 10 horas do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da aplicação.
19.9. O gabarito oficial da prova objetiva está previsto para publicação no Diário Oficial da União e divulgação, como subsídio, no site da Fundação VUNES P

(www.vunesp.com.br) na página do Concurso Público, a partir das 10 horas do 2º (segundo) dia útil subsequente ao da aplicação, não podendo ser alegado qualquer espécie de
desconhecimento.

VIII - DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA E HABILITAÇÃO
1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 a 70 pontos, para cargos de nível médio, e 0 a 90 pontos, para cargos de nível superior.
1.1. A nota da prova objetiva será obtida pelo cálculo:
Nota da prova = (Número de acertos de conhecimentos Gerais x 1) + (Número de acertos de conhecimentos específicos x 2).
1.2. Será considerado habilitado o candidato que obtiver 50% de acerto nas questões de conhecimentos gerais e 50% de acerto nas questões de conhecimentos

específicos.
1.3. O candidato não habilitado será eliminado do Concurso Público.
1.4. O candidato habilitado na prova objetiva e classificado, deverá ainda, observar o disposto no item 4. do Capítulo X - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA C L A S S I F I C AÇ ÃO

FINAL
IX - DA PONTUAÇÃO FINAL
1. A pontuação final do candidato habilitado, para todos os cargos, será a nota obtida na prova objetiva.
X - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final.
2. Na hipótese de igualdade na pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os critérios de desempate adiante definidos:
- cargos: Assistente em Administração, Técnico de Laboratório - Área Mecatrônica, Técnico de Laboratório - Área Química, Técnico em Audiovisual, Técnico em Segurança

do Trabalho e Engenheiro - Área Mecânica.
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais

elevada;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;
c) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
d) que obtiver maior pontuação nas questões de Matemática;
e) que obtiver maior pontuação nas questões de Legislação;
f) que obtiver maior pontuação nas questões de Noções de Informática;
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g) com mais idade entre aqueles com menos de 60 anos;
h) que tiver exercido a função de jurado nos termos da Lei Federal nº 11.689/2008.
- cargo: Técnico de Tecnologia da Informação
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais

elevada;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;
c) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
d) que obtiver maior pontuação nas questões de Matemática;
e) que obtiver maior pontuação nas questões de Legislação;
f) que obtiver maior pontuação nas questões de Raciocínio Lógico;
g) com mais idade entre aqueles com menos de 60 anos;
h) que tiver exercido a função de jurado nos termos da Lei Federal nº 11.689/2008.
- cargos: Administrador, Bibliotecário-Documentalista, Pedagogo e Psicólogo - Área Psicologia da Saúde
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais

elevada;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;
c) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
d) que obtiver maior pontuação nas questões de Legislação;
e) que obtiver maior pontuação nas questões de Noções de Informática;
f) com mais idade entre aqueles com menos de 60 anos;
g) que tiver exercido a função de jurado nos termos da Lei Federal nº 11.689/2008.
2.1. Persistindo, ainda, o empate, poderá haver sorteio na presença dos candidatos envolvidos.
3. Os candidatos classificados serão enumerados, em três listas:
- uma lista geral, contendo todos os candidatos classificados;
- uma especial, contendo somente os candidatos com deficiência classificados;
- uma lista contendo somente os classificados inscritos para as vagas reservadas aos autodeclarados negros.
4. A classificação dos candidatos aprovados ocorrerá de acordo com o Anexo II do Decreto Federal nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, por ordem de classificação.
4.1. Os candidatos não classificados dentro do número máximo de aprovados de que trata o Anexo II do Decreto Federal nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, ainda que

tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados no Concurso Público.
4.2. Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados serão considerados reprovados.
TABELA: QUANTIDADE DE VAGAS X NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS
(Decreto Federal nº 6.944, de 21 de agosto de 2009)

. Ampla concorrência Candidatos autodeclarados negros Candidato com deficiência

. Qtde. de vagas previstas no
edital por cargo

Número máximo de
candidatos aprovados

Qtde. de vagas previstas no
edital por cargo

Número máximo de
candidatos aprovados

Qtde. de vagas previstas no
edital por cargo

Número máximo de
candidatos aprovados

. 1 5ª colocação 0 5ª colocação 0 5ª colocação

. 2 9ª colocação 5 22ª colocação 1 5ª colocação

. 18 53ª colocação - - 2 9ª colocação

XI - DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis, contados da data de divulgação ou do fato que lhe deu origem.
2. Em caso de interposição de recurso contra o resultado da condição de pessoa com deficiência, o candidato poderá interpor recurso no período previsto das 10h às 23h59

de 04.01.2019 e das 0h00 às 23h59min de 07.01.2019 por meio de link específico do Concurso Público, no site www.vunesp.com.br.
3. Em caso de interposição de recurso contra o resultado da condição de pessoa com deficiência, do resultado da isenção da taxa de inscrição, do gabarito e contra o

resultado das diversas etapas do Concurso Público, o candidato deverá utilizar somente o campo próprio para interposição de recursos, no site www.vunesp.com.br, na "Área do
Candidato - Recursos", e seguir as instruções ali contidas.

3.1. Não serão aceitos e reconhecidos os recursos descritos no item 3. deste Capítulo interpostos pelos Correios, por meio de fax, e-mail, ou qualquer outro meio além
do previsto neste Edital, ou, ainda, fora do prazo estabelecido neste Edital.

4. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma individualizada, ou seja, 1 (um) recurso para cada questão e a decisão será
tomada mediante parecer técnico da Banca Examinadora.

4.1. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso contra o gabarito e contra o resultado das diversas etapas do Concurso Público será publicada, oficialmente,
no Diário Oficial da União e divulgado como subsídio nos sites da UFABC (www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-administrativos) e da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página
do Concurso Público, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.

4.2. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, caso haja anulação ou alteração de gabarito, a prova será corrigida de acordo
com o gabarito oficial definitivo.

4.3. No caso de provimento do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma
nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para habilitação.

4.4. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes na prova objetiva.
5. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do Concurso Público, o candidato poderá participar condicionalmente da etapa

seguinte.
6. A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
7. O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital não será conhecido, bem como não será conhecido aquele que não apresentar fundamentação

e embasamento, ou aquele que não atender às instruções constantes do link Recursos, na página específica do Concurso Público.
8. Quando da publicação do resultado da prova objetiva, será disponibilizado o espelho da folha de respostas, que ficará disponibilizado durante o período para interposição

dos recursos.
9. Não serão aceitos pedidos de revisão de recurso e/ou recurso de recurso e/ou pedido de reconsideração.
10. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado, não sendo aceito, portanto, recursos interpostos em prazo

destinado a evento diverso daquele em andamento.
11. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
12. A interposição de recursos não obsta o regular andamento das demais fases deste Concurso Público.
XII - DO PROVIMENTO DOS CARGOS
1. A investidura em cargo será feita sob a égide da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, obedecendo à ordem de classificação final dos candidatos, com prévia

publicação de convocação no "Diário Oficial da União".
1.1. A Posse ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data da publicação do ato de nomeação no Diário Oficial da União, tornando-se sem efeito

essa se não ocorrer no prazo previsto.
1.2. O candidato terá o prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da Posse, para entrar em efetivo exercício.
2. O candidato nomeado será submetido ao exame médico admissional, de caráter eliminatório, que o comprove apto para o cargo.
2.1. Para exame médico admissional, o candidato nomeado deverá apresentar os seguintes exames:
a) Exames de Sangue (hemograma completo, plaquetas, glicose de jejum, colesterol total HDL e LDL, triglicérides e ácido úrico e creatinina);
b) Urina Tipo I;
c) Exame Oftalmológico (Refração);
2.1.1. O candidato nomeado deverá apresentar também a Carteira de Vacinação atualizada, contendo:
a) vacina dupla adulta, validade 10 anos.
b) vacina tríplice viral (caxumba, sarampo, rubéola): 2 doses na infância até 1 ano ou 1 dose quando adulto até os 49 anos.
2.1.2. Os exames apresentados devem ter sido realizados a menos de 90 (noventa) dias da data da apresentação para Posse.
2.1.3. O candidato deverá providenciar, às suas expensas, os exames laboratoriais e complementares necessários.
2.2. Não será empossado o candidato considerado inapto nos exames médicos.
3. A UFABC, no momento do recebimento dos documentos para a nomeação, coletará a impressão digital na Folha de Identificação do Candidato - FIC, para confirmação

da digital e/ou assinatura, coletados no dia da realização da prova.
4. Por ocasião da nomeação deverão ser entregues 2 fotos 3X4 (fundo branco, colorida e atual), e cópia simples (um documento por folha A4) dos seguintes documentos,

acompanhados dos originais, como condição para sua Posse, entre outros:
a) Carteira oficial de identidade;
b) Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
c) Título de eleitor;
d) Certificado de reservista, de dispensa de incorporação, ou outro documento de quitação com o serviço militar, se candidato do sexo masculino;
e) Certidão de casamento/Escritura Pública de União Estável, se for o caso;
f) Comprovação da escolaridade exigida para o cargo a que foi nomeado (certificado/diploma e histórico escolar);
g) Comprovante de experiência (para os cargos que o exijam);
h) Certidão de nascimento e CPF dos dependentes (ou outro documento que comprove dependência);
i) Número de inscrição no PIS ou no PASEP, caso seja participante;
j) declaração de Imposto de Renda atual (declaração completa e recibo), se for o caso;
k) Comprovante de residência atual (data de emissão/postagem de até 90 dias);
l) outros documentos que a UFABC julgar necessários.
4.1. O candidato deverá ter, na data da Posse, os requisitos exigidos para o cargo previstos na inscrição.
4.2. Além da documentação mencionada no item 3., do Capítulo II - DAS INSCRIÇÕES, o candidato deverá ainda, entregar na data da nomeação:
a) certidão que comprove a condição de jurado (desde que declarada esta condição na ficha de inscrição e utilizada como critério de desempate), bem como outros

documentos que porventura se façam necessários, a critério da UFABC.
a.1.) se o candidato não comprovar a condição de jurado, será excluído do Concurso Público à vista do disposto no item 3. do Capítulo XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS deste

Ed i t a l .
5. Serão eliminados do Concurso Público os candidatos habilitados que:
- não comparecerem às convocações para a Posse;
- não comparecerem ao exame médico admissional;
- não forem considerados aptos no exame médico admissional para o exercício das atividades do cargo.
6. Os candidatos nomeados serão lotados em quaisquer dos campi da UFABC em que haja disponibilidade de vagas e no interesse da administração.
7. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á à nomeação dos demais candidatos aprovados, observada a ordem classificatória para o respectivo

cargo.
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8. Os candidatos nomeados comporão o quadro efetivo da UFABC e estarão vinculados ao Regime Jurídico Único - RJU da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
devendo cumprir jornada de trabalho de acordo com especificação do Plano de Carreira, em horários estabelecidos de acordo com as necessidades da instituição, e que poderão
abranger jornada(s) diurna e/ou noturna, inclusive aos sábados e domingos e/ou em regime de turno de acordo com as especificidades do cargo.

9. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar Posse dentro do prazo legal terá o ato de nomeação tornado sem efeito.
10. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da Posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental acarretarão o

cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito a ele praticados pela UFABC, ainda que já tenha
sido publicado o Edital de Homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas

neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1. A Fundação VUNESP e a UFABC não se responsabilizam por qualquer procedimento, efetuado pela Internet, não recebido por motivo de ordem técnica dos

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste

Edital e/ou nas instruções constantes na prova, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação da prova.
3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da Posse,

acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e criminal.
4. Comprovada a inexatidão ou irregularidades, descrita no item 3. deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o artigo

299 do Código Penal.
5. Caberá à UFABC, por meio de seu órgão competente, a homologação deste Concurso Público.
6. O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos, contado da data da homologação, prorrogável por uma única vez e por igual período, a critério da

U FA B C .
6.1. O Concurso Público, atendendo aos interesses da UFABC, poderá ser homologado parcialmente, após a conclusão das etapas pertinentes.
7. As informações sobre o presente Concurso Público serão prestadas pela Fundação VUNESP, por meio do Disque VUNESP, e pela internet, no site www.vunesp.com.br,

sendo que após a classificação definitiva as informações serão de responsabilidade da UFABC.
8. Caso o candidato precise atualizar seu endereço e dados de contato durante as diversas etapas do concurso público (da inscrição à publicação do resultado definitivo)

deverá entrar em contato com a Fundação Vunesp. Após a homologação do resultado final, o candidato deverá fazer as atualizações necessárias, entrando em contanto com a
Superintendência de Gestão de Pessoas da UFABC. Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não seja possível informá-lo das convocações, por falta da citada
atualização.

9. A UFABC e a Fundação VUNESP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais retificações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito ou

circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial da União e divulgado como subsídio nos sites da UFABC (www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-
administrativos) e da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página do Concurso Público, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.

11. A UFABC e a Fundação VUNESP se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer das fases deste Concurso
Público, bem como da responsabilidade sobre material e/ou documento eventualmente esquecidos nos locais das provas.

12. O não atendimento pelo candidato a qualquer tempo, de quaisquer das condições estabelecidas neste Edital, implicará em sua eliminação do Concurso Público.
13. Decorridos 90 (noventa) dias da data da homologação e não caracterizando qualquer óbice, é facultado o descarte dos registros escritos, mantendo-se, porém, pelo

prazo de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos.
14. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a Fundação VUNESP e a UFABC poderão anular a inscrição, prova ou nomeação do candidato, verificadas

falsidades de declaração ou irregularidade no Certame.
15. O candidato será considerado desistente e excluído do Concurso Público quando não comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência

por escrito.
16. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não serão objeto de avaliação da prova neste Concurso

Público.
17. A UFABC e a Fundação VUNESP não emitirão declaração de Aprovação no Concurso Público, sendo a própria publicação no Diário Oficial da União, documento hábil

para fins de comprovação da aprovação.
18. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, serão publicados no Diário Oficial da União, devendo ser observados

os subitens 1.4. e 1.6.2. do Capítulo III - DA ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRI Ç ÃO.
18.1. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
19. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário oficial de Brasília - DF.
20. Durante a realização da prova e/ou procedimento deste Concurso Público não será permitida a utilização de qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de

imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer necessidade de realização
de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção do conhecimento a ser avaliado pela banca examinadora da organizadora do Concurso Público, caberá
à Fundação VUNESP e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.

21. Salvo a exceção prevista no item 7. do Capítulo VII - DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA, durante a realização da prova e/ou procedimento deste Concurso Público
não será permitida a permanência de acompanhantes, terceiros ou candidatos que realizaram ou realizarão prova/fase nos locais de aplicação, seja qual for o motivo alegado.

22. Os candidatos aprovados no Concurso Público poderão ser nomeados por outras Instituições Federais de Ensino Superior da mesma região que a UFABC, desde que
essas Instituições possuam vagas para provimento do mesmo cargo, de acordo com o interesse da administração, respeitando-se a ordem de classificação e o expresso interesse do
candidato, nos termos do Art. 67 do Decreto n° 94.664, de 23 de julho de 1987.

22.1 O candidato que não aceitar a nomeação para outra Instituição Federal de Ensino Superior permanecerá na mesma classificação na listagem do Concurso Público,
aguardando oportunidade de nomeação para este pleito de acordo com as possibilidades de provimento da UFABC.

23. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela UFABC e pela Fundação VUNESP, no que
a cada uma couber.

Informações:
Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC)
Site: www.ufabc.edu.br/concursos/tecnicos-administrativos
Email: concursos.tas@ufabc.edu.br
Fundação VUNESP
Rua Dona Germaine Burchard, 515 - Água Branca - Perdizes - São Paulo - CEP 05002-062
Horário: dias úteis - das 8 às 12horas e das 13h30min às 16horas
Disque VUNESP: fone (11) 3874-6300 - dias úteis de segunda a sábado - das 8 às 20horas
Site: www.vunesp.com.br

Santo André-SP, 6 de novembro de 2018.
DÁCIO ROBERTO MATHEUS

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL

ASSESSORIA DE COOPERAÇÕES INSTITUCIONAIS E CONVÊNIOS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ASSESSORIA DE COOPERAÇÕES INSTITUCIONAIS E CONVÊNIOS PROCESSO:
23006.002160/2017-95. ESPÉCIE: Termo Aditivo nº 01 ao Termo de Adesão nº 10/2017 -
Programa de Parcerias - Edital de Chamamento nº 01/2017 - SUGEPE, celebrado entre a
UFABC - CNPJ 07.722.779/0001-06, e o Instituto Martin de Idiomas Comercial Ltda - ME -
CNPJ 01.083.025/0001-69. OBJETO: Prorrogar o prazo da vigência do Termo de Adesão nº

10/2017, assinado em 29/11/2017, conforme previsto em sua Cláusula Sexta. VALOR: Sem
valores envolvidos. Vigência: 30/11/2018 a 01/08/2022. Data da assinatura: 05/11/2018.
SIGNATÁRIOS: UFABC - Superintendente de Gestão de Pessoas - Eduardo Scorzoni Ré e pelo
Instituto Martin de Idiomas Comercial Ltda - ME - representante legal - Célia Rodrigues
Machado Martin.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2018 - UASG 154215

Nº Processo: 23125010197/17-31. Objeto: Contratação de serviços de Leiloeiro Público
Oficial para a realização de futuros leilões públicos de bens patrimoniais móveis de
propriedade da UNIFAP. . Total de Itens Licitados: 1. Edital: 07/11/2018 das 08h00 às
12h00 e das 14h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Juscelino Kubistschek de Oliveira - Km 02,
Universidade - Macapá/AP ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/154215-5-00023-
2018. Entrega das Propostas: a partir de 07/11/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 21/11/2018 às 10h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

LUIZ OTAVIO PEREIRA DO CARMO JUNIOR
Pregoeiro

(SIASGnet - 05/11/2018) 154215-15278-2018NE800027

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 43/2018 - UASG 154502

Nº Processo: 23005011657201895 . Objeto: Contratação da empresa especializada na
promoção de curso de capacitação na área de planejamento e fiscalização de obras públicas
e serviços de engenharia, na modalidade in company. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Contratação
prevista no Art. 25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993. declaração de Inexigibilidade em
05/11/2018. ELTON SERVILHA DOS SANTOS. Chefe de Seção. Ratificação em 05/11/2018.
VANDER SOARES MATOSO. Pró-reitor de Administração. Valor Global: R$ 63.122,00. CNPJ
CONTRATADA : 86.781.069/0001-15 ZENITE INFORMACAO E CONSULTORIA S/A.

(SIDEC - 06/11/2018) 154502-26350-2018NE800001

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 44/2018 - UASG 154502

Nº Processo: 23005010062201812 . Objeto: Contratação de empresa para manutenção
corretiva de microscópio eletrônico de varredura modelo phenom Pro X Total de Itens
Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Empresa especializada e exclusiva para manutenção do equipamento. declaração
de Inexigibilidade em 06/11/2018. LUIZ MARIO DE ARRUDA JUNIOR. Chefe da Divisão de
Compras. Ratificação em 06/11/2018. VANDER SOARES MATOSO. Pró-reitor de Administração.
Valor Global: R$ 38.503,65. CNPJ CONTRATADA : 67.774.679/0001-47 NOVA ANALITICA
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.

(SIDEC - 06/11/2018) 154502-26350-2018NE800001

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2018 - UASG 154502

Número do Contrato: 1/2017. Nº Processo: 23005004223201677. PREGÃO SISPP Nº 84/2016.
Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA -GRANDE DOURADOS. CNPJ
Contratado: 02769998000119. Contratado : REFRIGERACAO BUENO AIRES LTDA -.Objeto:
Renovação da vigência contratual por 12 meses a partir do vencimento. Fundamento Legal:
Lei 8666/93, art. 57,II. Vigência: 07/01/2019 a 07/01/2020. Data de Assinatura: 29/10/2018.

(SICON - 06/11/2018) 154502-26350-2018NE800001
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